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Valor de mercado dos 

nossos associados na B3
Investimentos previstos para os

próximos cinco anos

+R$ 80 

bilhões
R$ 80 

bilhões



REGRAS DO REEQUILÍBRIO DE 

CONTRATOS DE LONGO PRAZO

PLP 68/2024

• Contratos de Concessão e PPP com tarifas e preços regulados, que não podem por
restrição legal alterar seus preços independentemente;

• O PLP 68 propõe a instauração dos processos após 2026 e não há sanção caso não haja
reequilíbrio concedido após o fim da transição.

• Nossa proposta: podemos pleitear a qualquer tempo após a publicação da lei.
• Caso o processo não tenha sido instaurado até 30 de junho de 2026 a Administração

Pública deve fazer de ofício.
• Adotar medidas em caráter antecipatório e cautelar, visando mitigar os efeitos de

desequilíbrio.
• Caso não haja evolução pela administração pública, o contratado poderá acrescer às

tarifas na diferença proporcional a 80% entre 2027 e 2028, 90% em 2029 e 2030 e
100% a partir de 2030.



DIFERIMENTO

CONTRATOS COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PLP 68/2024

• No caso de Parcerias Público-Privadas, parte ou a totalidade da remuneração do
parceiro privado pode vir de contraprestação do ente público.

• Em investimentos ou aquisição de bens, pode-se estabelecer um “aporte de recursos”.
• PLP 68/2024 prevê (art. 10, inciso I) que o fato gerador dos tributos é o fornecimento

do bem ou do serviço.
• Diferir a tributação até o efetivo recebimento das receitas garante que as empresas

possam sustentar suas operações sem recorrer a endividamento excessivo.



MANUTENÇÃO DE CRÉDITOS

OPERAÇÕES DE REGIMES DIFERENCIADOS

PLP 68/2024

• Um dos princípios da Reforma Tributária é a garantia da neutralidade, de forma que o
consumo seja tributado sem que ocorram resíduos tributários.

• É fundamental deixar claro que as operações com redução parcial de carga tributária
não acarretarão a anulação de créditos apropriados de IBS e CBS.



REGRA DA UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS

DE PIS/COFINS

PLP 68/2024

• A Emenda Constitucional 132 prevê que a lei complementar disciplinará a forma de
utilização dos créditos de PIS e Cofins não apropriados ou não utilizados “até a
extinção”.

• O PLP 68/2024 dispõe que poderão ser ressarcidos ou compensados os créditos desde
que cumpram requisitos previstos na legislação vigente da data da extinção
(dezembro/2026).

• A regra traz insegurança jurídica ao condicionar o aproveitamento dos créditos a
legislação futura.

• Recomenda-se que sejam observadas as regras na data da aquisição do bem ou
serviço que deu origem ao crédito.



OBRIGADA!
MoveInfra

moveinfra.org.br


